
1Acta Paul Enferm. 2025;38nspe1:e-SPE13p.

Autonomia do enfermeiro na condução de consultas na atenção 
primária: evidências de prática avançada de enfermagem 

Emerson Willian Santos de Almeida1 
 https://orcid.org/0000-0002-6846-021X)

Ítalo Rodolfo Silva2 
 https://orcid.org/0000-0002-2882-1877

Simone de Godoy1 
 https://orcid.org/0000-0003-0020-7645

Sara Soares dos Santos1 
 https://orcid.org/0000-0003-0712-0200

Ellen Marcia Peres3 
 https://orcid.org/0000-0003-4262-6987

Orlene Veloso Dias4 
 https://orcid.org/0000-0002-9017-7875

José Ramón Martínez-Riera5 
 https://orcid.org/0000-0002-4926-6622

Kelly Inaiane Nalva dos Santos Dias6 
 https://orcid.org/0009-0007-6977-8258

Isabel Amélia Costa Mendes1 
 https://orcid.org/0000-0002-0704-4319

1Universidade de São Paulo, Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, SP, Brasil.
2Universidade Federal do Rio de Janeiro, Macaé, RJ, Brasil.
3Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.
4Universidade Estadual de Montes Claros, Montes Claros, MG, Brasil.
5Departamento de Enfermería Comunitaria, Medicina Preventiva y Salud Pública e Historia de la Ciencia-Universidad de Alicante, Espanha.
6Hospital Universitário Materno Infantil da Universidade Federal do Maranhão, São Luís, Maranhão, Brasil.
Conflitos de interesse: nada a declarar. 

Resumo
Objetivo: Identificar o panorama sobre a abrangência e impactos da Enfermagem na Atenção Primária à 
Saúde (APS), no contexto brasileiro, a partir de consultas realizadas por enfermeiros e seus alinhamentos com 
a prática avançada. 

Métodos: Estudo ecológico, delineado a partir de dados extraídos da plataforma de Relatórios de Saúde/
Produção do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica. Foi analisada a competência de 
autonomia ampla e expandida do Enfermeiro em consultas programadas na APS, nas cinco macrorregiões 
do país em 2023.

Resultados: Os dados analisados revelam expressiva atuação do Enfermeiro nos serviços de APS nas 
diferentes regiões do Brasil, de modo particular nas consultas realizadas por este profissional no que 
tange o acompanhamento de doenças crônicas, saúde da mulher e rastreamento de agravos. Destacaram-
se consultas de enfermagem nas regiões Nordeste e Sudeste, com maior concentração relacionadas à 
hipertensão, diabetes e cuidados no ciclo gravídico-puerperal. 

Conclusão: Os achados evidenciam a demonstração de competências de práticas avançadas ao revelar 
que enfermeiros da APS realizam um volume expressivo de consultas clínicas, frequentemente associadas 
à decisões diagnósticas, prescritivas e terapêuticas complexas, mesmo na ausência de titulação ou 
reconhecimento legal formal, reiterando a urgência de uma regulamentação ético legal nacional que alinhe a 
realidade prática brasileira às diretrizes internacionais de fortalecimento da força de trabalho em Enfermagem.
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Introdução

A Prática Avançada de Enfermagem (PAE) é uma 
modalidade de práxis profissional que expande o es-
copo das competências dos enfermeiros, propician-
do maior autonomia na tomada de decisões clínicas, 
na gestão do cuidado e na implementação de prá-
ticas baseadas nas melhores evidências científicas. 
Essa abordagem visa melhorar a eficiência dos ser-
viços de saúde, atender às crescentes demandas da 
sociedade e qualificar a atenção ao paciente. É de-
finida pelo Conselho Internacional de Enfermeiros 
(ICN) como um nível de atuação caracterizado por 
competências clínicas especializadas, aprofunda-
mento teórico e habilidades avançadas de tomada 
de decisão profissional.(1-3) 

A trajetória dos Enfermeiros de Prática Avançada 
(EPAs) remonta aos anos 1960, nos Estados 
Unidos, em resposta à escassez de médicos, a par-
tir de quando enfermeiros passaram a desempenhar 
funções que apresentam interseções com aquelas re-
lacionadas ao profissional médico, especialmente na 
Atenção Primária à Saúde (APS).(4) 

Desde então, o desenvolvimento dessa linha de 
ação por enfermeiros, em contextos distintos e ati-
nentes a realidades locais, na mencionada especiali-
dade, a partir de conhecimentos especializados, tem 
ocorrido de forma diversa e, por vezes, fragmentada 
entre os países, resultando em múltiplas denomina-
ções e escopos de atuação. Tal diversidade, embora 
reflita a adaptação às realidades internas, também 
tem gerado sobreposição de funções além de ambi-
guidade conceitual.(4-6)

Progressivamente essa prática tem se tornado 
mais especializada, acompanhando transformações 
nas demandas de saúde da população, avanços tec-
nológicos e ampliação das oportunidades educacio-
nais para a profissão. Esse processo culminou com o 
reconhecimento internacional das competências clí-
nicas avançadas exercidas por muitos enfermeiros, 
consolidando a emergência da PAE como um mo-
delo estratégico de atenção à saúde,(4) recomendado 
por organizações internacionais, governamentais e 
associações profissionais.(7-11)

À luz dos avanços internacionais na regulamen-
tação e institucionalização da PAE, evidencia-se a 

necessidade de normativas que sejam sensíveis às 
diretrizes das políticas públicas de saúde, às necessi-
dades emergentes da população e aos princípios de 
qualidade, segurança e valorização profissional. Em 
países latino-americanos, incluindo o Brasil, a con-
solidação da PAE ainda se encontra em estágio inci-
piente, caracterizada pela ausência de marcos legais 
claros, de processos de formação e de certificação e 
de delimitação precisa do escopo de atuação desses 
profissionais.(12,13)

A experiência acumulada por nações do hemis-
fério norte tem demonstrado que a implementação 
de critérios nacionais padronizados, a exigência de 
formação acadêmica mínima em nível de mestra-
do, e o reconhecimento legal e organizacional das 
funções da PAE constituem pilares essenciais para 
o fortalecimento da profissão e para o avanço em 
direção à Cobertura Universal de Saúde (CUS). 
Nessa conjuntura, depreende-se o entendimento de 
que a construção desse percurso requer articulação 
interinstitucional envolvendo órgãos reguladores, 
gestores do sistema de saúde e instituições forma-
doras, além da elaboração de um marco normativo 
que, mesmo atento às especificidades regionais, ca-
minhe no sentido da uniformidade conceitual, da 
legitimidade jurídica e do reconhecimento social da 
enfermagem para o desenvolvimento e efetividade 
das PAE.(14)

O relatório mais recente da Organização 
Mundial da Saúde(15) sobre o panorama global da 
enfermagem, publicado em 2025, revela aumento 
significativo no reconhecimento da prática avança-
da, pois: em 2020, apenas 53% dos países haviam 
reportado funções de PAE, proporção que cresceu 
para 62% nos anos subsequentes. Tais evidências 
indicam que enfermeiros com competências clíni-
cas avançadas contribuem para expandir o acesso 
aos serviços de saúde e elevar a qualidade do cui-
dado ofertado. Para tanto, faz-se necessário pensar 
nos fatores e contextos que implicam o desenvolvi-
mento das PAE, dentre os quais está a consulta de 
enfermagem.

No Brasil, a consulta de enfermagem está regu-
lamentada pela Lei nº 7.498/1986,(16) a qual estabe-
lece ser esta uma atividade privativa do enfermeiro, 
que configura-se como processo sistematizado de 
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cuidado, que envolve abordagem científica a par-
tir da coleta de dados; diagnósticos de enfermagem; 
planejamento; execução e avaliação da assistência de 
enfermagem. É a partir da consulta de enfermagem 
que o enfermeiro inicia e desenvolve o gerencia-
mento do cuidado, processo que articula atitudes, 
habilidades e conhecimentos clínicos e adminis-
trativos para melhor suprir as demandas de saúde 
do paciente, em conformidade ao que estabelece os 
preceitos legais e deontológicos da profissão.  

Ademais, cumpre destacar que a Enfermagem 
conforma a maior categoria do setor saúde em todos 
os países, não sendo diferente no Brasil. Entretanto, 
suas implicações para uma prática avançada, ao en-
contro das necessidades de saúde de uma população 
socioeconômica tão heterogênea, não estão limita-
das ao quantitativo desses profissionais no SUS, mas 
sobretudo às suas competências que posicionam o 
enfermeiro em todos os cenários de saúde para a efe-
tividade das políticas públicas de saúde e qualidade 
de vida da população. Logo, pensar a consulta de 
enfermagem como contexto de autonomia para o 
desenvolvimento da EPA parece ser condição para 
efetivar o que sinalizam as evidências científicas glo-
bais sobre a importância da EPA para o cuidado às 
pessoas e fortalecimento dos sistemas de saúde, es-
pecialmente na APS. 

Portanto, diante do exposto, cumpre questionar: 
de que modo as consultas de enfermagem realizadas 
no Brasil, no contexto da APS, expressam compe-
tências relacionadas às PAE? Embora ainda haja a 
necessidade de regulamentação das PAE no Brasil, 
notadamente a partir de normas que permitam 
novos formatos de regulamentação para especiali-
dades do enfermeiro; exigências normativas para a 
valorização destes profissionais, além de outros fa-
tores, tem-se o entendimento de que o enfermeiro 
apresenta, especialmente na APS, experiências exi-
tosas, regulamentadas a partir da Lei do Exercício 
Profissional da Enfermagem, que se alinham ao que 
é esperado para a Enfermagem de Prática Avançada. 
Neste contexto, o objetivo deste estudo foi identi-
ficar o panorama sobre a abrangência e impactos 
da Enfermagem na APS, no contexto brasileiro, a 
partir de consultas realizadas por enfermeiros e seus 
alinhamentos com prática a avançada.

Métodos 

Este estudo adotou o delineamento ecológico,(17) de 
base agregada, considerando o território brasileiro e 
sua subdivisão em macrorregiões, no ano de 2023.

O presente estudo está dispensado de submis-
são ao sistema CEP/Conep, uma vez que se baseia 
exclusivamente na análise de dados secundários, li-
vremente acessíveis a pesquisadores e à população 
em geral, não implicando, portanto, em riscos re-
lacionados à privacidade, segurança ou controle de 
acesso à informação.

Os dados foram extraídos da Plataforma de 
Relatórios de Saúde/Produção do Sistema de 
Informação em Saúde para a Atenção Básica(18) e 
CNES(19) Profissionais. Para organização dos dados, 
foi utilizada matriz de estudo anterior,(14) instrumen-
talizada por análise comparativa entre o referencial 
de Prática Avançada de Enfermagem preconizado 
pelo ICN (1) com aquelas competências estabele-
cidas pela PNAB(20) e segundo as diretrizes para a 
organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS.

Do site do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE(21) foram extraídos os mapas di-
gitais e respectivas coordenadas geodésicas. A com-
pilação de informações relativas ao exercício de 
2023 ocorreu no período de 23 a 27 de junho de 
2024, seguindo-se sequência e processo de buscas 
recomendadas de estudo anterior.14

O presente estudo contemplou duas fases de 
análise: 
1.	 distribuição de frequências relativas  de inter-

venções do Enfermeiro de PAE  no que con-
cerne à autonomia ampla e expandida em con-
sultas programadas na APS, nas cinco macror-
regiões do país em 2023,  correspondente  à 
Característica 7 da matriz(13) de análise de com-
petências e intervenções de Práticas Avançadas 
do Enfermeiro na APS, situada na posição  sete 
do domínio Natureza da Prática e Exercício de 
Enfermagem de Prática Avançada, matriz anco-
rada nas diretrizes do ICN, PNAB e Ministério 
da Saúde do Brasil(14, 1, 20)

2.	 georreferenciamento das informações oriundas 
da Matriz de análise de competências e inter-
venções de Práticas Avançadas do Enfermeiro 
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na APS14 destacando a autonomia do enfermei-
ro em consultas programadas na APS.

Fase 1 – Compilação de informações do SISAB
De acordo com a matriz formulada, as informações 
foram agrupadas e organizadas em planilhas Excel, 
em consonância com os códigos mapeados na pla-
taforma de relatórios do SISAB (Quadro 1). Assim, 
selecionou-se da referida matriz (Almeida, 2025)14 
o indicador 7. 

1.	 proporção, ajustada para a população de enfer-
meiros de cada macrorregião brasileira 

2.	 taxa padronizada pelo método direto de padro-
nização.(17) 

Proporção ajustada
A partir das informações totalizadas, segundo o in-
dicador 7 da Tabela 1, obteve-se a frequência espe-
rada (N esperado) por meio da regressão linear múl-
tipla(17). O modelo de regressão linear contemplou o 
tamanho da população de enfermeiros como variável 
de ajuste (covariada), visando minimizar o efeito de 
confundimento dessa variável sobre as frequências 
de cada item. Após o cálculo da frequência esperada 
para cada item, o indicador (proporção ajustada) foi 
calculado de acordo com a fórmula abaixo.

Proporção  
ajustada * 100

N esperado do item da tabela 1

total geral do item
=

Taxa padronizada
A partir das informações totalizadas, segundo o in-
dicador da Tabela, calculou-se as frequências “bru-
tas” [(N observado do item/total geral do item)]. 
Adotou-se como população padrão o tamanho da 
população brasileira (ano censitário) e, pelo método 
direto de padronização, estimou-se os indicadores, 
de acordo com a fórmula abaixo

Taxa padronizada 
do item * 10n

frequência 
“bruta”do item

população 
padrão

=

Quadro 1. Filtros utilizados para extração de dados 
Unidade geográfica Brasil

Competência JAN/23 a DEZ/23

Tipo de Produção Atendimento Individual

Categoria profissional Enfermeiro 

Local de atendimento UBS, Unidade móvel, Rua, Domicílio, Escola/creche, Polo 
(academia da saúde), Instituição/abrigo, Unidade prisional ou 
congêneres, Unidade socioeducativa, Outros

Tipo de Equipe APS

Tipo de Atendimento Consulta agendada programada / cuidado continuado; Consulta 
agendada; Demanda espontânea com escuta inicial / orientação; 
Demanda espontânea consulta no dia; Demanda espontânea com 
atendimento de urgência

Problema/Condição 
Avaliada 

Diabetes; Hipertensão arterial; Pré-natal; Saúde sexual e 
reprodutiva; Saúde mental; Doenças Transmissíveis; Rastreamento 
câncer; Tuberculose; Hanseníase; Sífilis gestacional - CIAP/CID: 
CID (O981) Sífilis Complicando a Gravidez, o Parto e o Puerpério, 
CIAP (X70) Sífilis Feminina.

Quadro 2. Distribuição regional das atividades de atendimento de consultas conduzidas por enfermeiros, com autonomia ampla e 
expandida na Atenção Primária à Saúde no Brasil 
ICN 2022 - 7. Autonomia ampla e expandida (varia de acordo com o contexto do país e cenário clínico).
PNAB 2017 - III - Realizar e/ou supervisionar acolhimento com escuta qualificada e classificação de risco, de acordo com protocolos estabelecidos; (difere do ICN; é restrita por ser dependente de 
protocolos)

SISAB 2023 Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Diabetes 639.425 3.816.274 3.273.698 1.582.836 622.396

Hipertensão arterial 1.311.895 7.840.041 6.353.573 3.147.622 1.283.332

Rastreamento risco cardiovascular 10.830 120.032 105.932 95.368 3.862

Pré-natal; Puericultura; Puerpério (até 42 dias) 3.313.670 12.287.828 11.406.077 6.122.632 3.114.607

Saúde sexual e reprodutiva 686.974 2.594.749 25.26.088 932.351 244.685

Doenças Transmissíveis (Dengue, DST, Hanseníase e 
Tuberculose) 

101.471 200.805 511.218 285.896 106.190

Rastreamento câncer  mama, colo do útero 153.248 971.686 2.116.514 1.482.732 217.400

Sífilis 11.089 19.396 33.506 17.587 12.201

Total Região 6 .228. 602 27.837.964 26.326.606 13.667.024 5.604.673

Total Geral 7.966.486.900

As atividades foram somadas por macrorregião 
(Quadro 2) gerando a estratificação nacional.

Fase 2 – Cálculo de indicadores e 
georreferenciamento das informações 
A partir das informações compiladas na Tabela 1, ar-
mazenadas e utilizadas em planilha Excel (total geral 
REGIÃO.xls), foram construídos dois indicadores: 
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Com a técnica de padronização aplicada e este 
indicador, foi possível estabelecer comparações em 
duas direções (intra e entre) macrorregiões. 

Esse indicador foi, posteriormente, classificado 
em “quartos”, utilizando-se como pontes de corte os 
quartis da distribuição.   

Para o cálculo do indicador e a plotagem das ta-
xas padronizadas em mapa temático,(22) em destaque 
o indicador 7, utilizou-se o software Stata, versão 13, 
com a aplicação da família de comandos ´spmap´.(23)

Resultados 

Os dados analisados neste estudo evidenciam a ex-
pressiva atuação do Enfermeiro nos serviços de APS 
nas diferentes regiões do Brasil, de modo particu-
lar, nas consultas realizadas por este profissional no 
que tange o acompanhamento de doenças crônicas, 
saúde da mulher e rastreamento de agravos. O le-
vantamento de atendimentos registrados no SISAB 
(2023) destaca o volume desses atendimentos nas 
regiões Nordeste e Sudeste, com maior concentra-
ção de consultas à hipertensão, diabetes e cuidados 
no ciclo gravídico-puerperal conforme o quadro 1. 

O quadro 3 apresenta a proporção de atendi-
mentos, ajustada ao número de profissionais de en-
fermagem vinculados à APS, com base nos regis-
tros do CNES. Os dados indicam que a macrorre-
gião Sudeste apresenta a maior proporção ajustada 
(31,6%), seguida pelas regiões Nordeste (17,4%) e 
Sul (5,6%). Já as regiões Norte e Centro-Oeste de-
monstram menor participação relativa, com 2,2% e 
2,9%, respectivamente. Essa disparidade pode refle-
tir desigualdades no dimensionamento da força de 
trabalho e na implementação de práticas com auto-
nomia ampliada pelos profissionais de enfermagem.

No quadro 4, observa-se o indicador padroni-
zado, que considera o total da população brasilei-
ra como padrão de referência. As regiões Nordeste 
(16,4%) e Sudeste (15,5%) se destacam em relação 
à média nacional, indicando maior expressividade 
no desenvolvimento de atendimentos realizados 
com autonomia ampla e expandida. Em contras-
te, as regiões Norte (3,7%), Sul (8,0%) e Centro-
Oeste (3,3%) apresentam os menores indicadores 
padronizados.

Quadro 3. Proporções ajustadas, segundo itens do quadro 1 
para as macrorregiões brasileiras
Macrorregiões Proporções ajustadas* 

7

Norte 2,2

Nordeste 17,4

Sudeste 31,6

Sul 5,6

Centro Oeste 2,9

* Ajuste para o tamanho da população de enfermeiros

Quadro 4.  Indicadores padronizados, segundo itens da Tabela 
1 para as macrorregiões brasileiras
Macrorregiões Indicadores padronizados*

7

Norte 3,7

Nordeste 16,4

Sudeste 15,5

Sul 8,0

Centro Oeste 3,3

* Padronização pelo método direto, adotando o total da população brasileira como população 
padrão.

Essa distribuição regional também pode ser vi-
sualizada na figura 1, que evidencia uma concen-
tração das maiores proporções nos estados perten-
centes às regiões Nordeste e Sudeste, reforçando o 
papel estratégico dessas localidades na consolidação 
de práticas avançadas de enfermagem na atenção 

Figura 1. Distribuição geográfica do indicador de autonomia 
ampla e expandida nas atividades de consulta realizadas por 
enfermeiros na Atenção Primária à Saúde. Brasil 
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básica. A análise espacial revela desigualdade na dis-
tribuição de práticas com maior grau de autonomia, 
possivelmente relacionada a políticas locais, oferta 
de formação e/ou desenvolvimento profissional e 
organização dos serviços.

Discussão

As competências clínicas desenvolvidas por enfer-
meiros da APS no Brasil revelam importante atua-
ção na condução de consultas programadas, de de-
manda espontânea e/ou atendimento de urgência. 

 Tendo em consideração inicial a perspectiva legal, 
importa lembrar que a Lei nº 7.498/1986(16) dispõe 
sobre o exercício profissional da Enfermagem, estabe-
lecendo em seu Artigo 11 que compete ao enfermei-
ro o exercício de todas as atividades de Enfermagem, 
sendo-lhe privativamente atribuída, entre outras, a re-
alização da consulta de enfermagem. Esse dispositivo 
legal confere legitimidade à atuação clínica autônoma 
do enfermeiro, elemento central da prática avançada. 

Adicionalmente, a Portaria nº 2.436/2017, 
que institui a Política Nacional da Atenção Básica 
(PNAB),(20) reforça essa normativa ao explicitar as 
atribuições específicas dos profissionais que atuam 
nas equipes da APS. Em seu item 4.2.1, dispõe que 
cabe ao enfermeiro: “realizar consulta de enferma-
gem, procedimentos, solicitar exames complemen-
tares, prescrever medicações conforme protocolos, 
diretrizes clínicas e terapêuticas, ou outras nor-
mativas técnicas estabelecidas pelo gestor Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, obser-
vadas as disposições legais da profissão”. 

Embora não configurem uma regulamentação 
específica para a Prática Avançada de Enfermagem 
nos moldes adotados internacionalmente, tais dis-
positivos indicam que competências clínicas am-
pliadas já são reconhecidas e desempenhadas no co-
tidiano da APS brasileira.(20) Nesse sentido, a cons-
trução de um marco regulatório específico poderia 
consolidar, formalizar e expandir práticas já institu-
ídas, contribuindo para a efetividade e qualidade da 
atenção à saúde no país. 

A recente Nota Técnica  do Conselho Federal 
de Enfermagem (COFEN) reforça a existência de 

práticas avançadas de Enfermagem no contexto do 
Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente na 
Atenção Primária à Saúde (APS).(24) Segundo o do-
cumento, essas práticas já fazem parte da realidade 
assistencial em diferentes regiões do país, o que evi-
dencia a urgência de mapeá-las, analisá-las e qua-
lificá-las de forma sistemática, a fim de maximizar 
seu impacto sobre os indicadores de saúde e sobre 
a resolutividade do cuidado. Um exemplo notável 
dessa mobilização é a pesquisa nacional realizada 
em parceria entre o COFEN e a Universidade de 
Brasília, a qual permitiu identificar e caracterizar as 
competências clínicas exercidas por enfermeiros na 
APS, revelando um conjunto expressivo de ações 
que se alinham aos atributos da Prática Avançada de 
Enfermagem, mesmo na ausência de regulamenta-
ção específica.(20,16,24)

Sob as perspectivas legal, política e acadêmica, 
a evolução da Prática Avançada de Enfermagem no 
Brasil tem apresentado avanços mais significativos 
do que retrocessos.(25-28) Ainda que o processo de 
consolidação seja marcado por lentidão e desafios, 
observa-se uma trajetória gradual, porém consisten-
te, em direção ao reconhecimento e à implementa-
ção efetiva desse modelo no contexto brasileiro.

Pelas análises baseadas no SISAB, este estudo 
comprova que o Enfermeiro na APS atende diversos 
tipos de consultas; a investigação concentrou os aten-
dimentos a pacientes com Diabetes; Hipertensão 
Arterial; Pré-natal; Saúde Sexual e Reprodutiva; 
Doenças Transmissíveis; Rastreamento de Câncer; 
Tuberculose; Hanseníase e Sífilis. Na extração de 
dados do SISAB, considerando o ano de 2023, foi 
computado o volume expressivo de 7.966.486.900 
de consultas, distribuídas na seguinte ordem de 
grandeza por região no país: nordeste, seguida do 
sudeste, sul, norte e centro-oeste.

 Mesmo com o amparo da PNAB, que confere 
ao enfermeiro a prerrogativa de conduzir consultas 
com autonomia e autoridade para realizar diagnós-
tico, bem como outras atividades complexas, é im-
prescindível que cada município estabeleça proto-
colos a fim de ampliar o escopo de prática no aten-
dimento à população.(20,28)

Na perspectiva do exercício da prática profis-
sional, os atendimentos em evidência neste estudo 
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destacam a dimensão da atuação da enfermagem 
em prol da consolidação dos princípios do SUS. 
Nas regiões Nordeste, os Enfermeiros realizaram 
27.837.964 consultas e o Sudeste 26.326.606, con-
forme destacado na tabela 1.

No caso da hipertensão, há que se considerar que a 
sua prevalência em adultos se dá na ordem de aproxi-
madamente um quinto e um terço da população bra-
sileira adulta, segundo estudo que investigou 60.202 
pessoas.(29) Neste estudo, foi observado que o nordes-
te realizou um contingente de 7.840.041 consultas 
a pacientes com hipertensão e, em contrapartida, o 
centro-oeste apresentou um número menor, sendo 
1.283.332 consultas realizadas. Indubitavelmente, a 
procura e o acesso aos serviços de saúde expressa a 
necessidade de intervenção de enfermeiros, como de-
monstrado em estudo clínico com número significa-
tivo de hipertensos que aderiram ao tratamento após 
consulta e intervenção de enfermagem.(30)

Investigação realizada no âmbito da Estratégia 
Saúde da Família (ESF) em um município do es-
tado do Piauí, com a participação de 27 usuários, 
detectou um elevado nível de satisfação em relação 
à consulta de enfermagem.(31) De forma comple-
mentar, outra pesquisa, conduzida  por meio de 
uma abordagem convergente, em um município do 
Rio Grande do Sul, identificou que a consulta de 
enfermagem ofertada na ESF à pessoas com diag-
nóstico de diabetes mellitus tem sido estruturada 
pelos enfermeiros com base em componentes que 
se alinham aos princípios do Modelo de Atenção 
às Condições Crônicas (MACC). Dentre esses ele-
mentos, destacam-se o fortalecimento do vínculo 
com os usuários, a corresponsabilização no cuidado, 
a continuidade da atenção e a inclusão das dimen-
sões social e familiar no processo assistencial.(32)

 Este estudo constatou 12.287.828 consultas de 
enfermagem realizadas na região Nordeste voltadas 
ao pré-natal, puericultura e puerpério (até 42 dias 
após o parto). Já na região Sudeste, registraram-se 
25.260.088 consultas relacionadas à saúde sexual e 
reprodutiva. Esses números refletem uma significa-
tiva ampliação do acesso aos serviços de saúde, re-
forçando a atenção integral à saúde da mulher como 
estratégia fundamental para a redução da mortali-
dade materna e promoção da saúde reprodutiva.

No estado do Maranhão foi analisada a percep-
ção de gestantes em relação às consultas de enferma-
gem durante o pré-natal. Os resultados revelaram 
uma recepção positiva por parte das gestantes, que 
relataram sentir-se acolhidas, especialmente quando 
a enfermeira demonstrava simpatia, realizava um 
exame físico completo, escutava com atenção, fala-
va de forma clara e sem pressa, e quando a consulta 
era conduzida com tempo adequado. As orientações 
fornecidas durante a consulta foram consideradas re-
levantes, destacando-se os cuidados com a saúde ma-
terno-infantil, alimentação e uso de medicamentos, 
descritas como informações práticas e atenciosas.(33) 

Em outro estudo foi registrada a atuação do 
enfermeiro na promoção da saúde reprodutiva das 
mulheres, sendo identificadas a interação no cuida-
do educativo de enfermagem, a condução de grupos 
informativos voltados à orientação e conscientiza-
ção, atividades direcionadas à prevenção e ao escla-
recimento sobre infecções sexualmente transmissí-
veis, além do cuidado clínico de enfermagem com 
ênfase na orientação e oferta de métodos contracep-
tivos, reforçando o papel do enfermeiro na atenção 
integral à saúde sexual e reprodutiva feminina.(34)

Em relação ao rastreamento do câncer em mu-
lheres, enfermeiros da ESF vem realizando ações a 
fim de atender os pedidos do Ministério da Saúde 
para o rastreamento do câncer de mama.(35)

Nosso estudo revela intensa atuação dos enfer-
meiros na região sudeste, com 2.116.514 consultas, 
seguidas do sul com 1.482.732. Esses dados corro-
boram os achados de um estudo multicêntrico con-
duzido em 27 estados e no Distrito Federal, realiza-
do na Atenção Primária à Saúde (APS). De modo 
especial, no estado do Rio Grande do Sul, eviden-
ciou-se que a maioria dos enfermeiros, desempenha 
práticas de prevenção e rastreamento do câncer do 
colo do útero (CCU) e do câncer de mama (CAM) 
em oito municípios investigados, em conformidade 
com as diretrizes do Ministério da Saúde. Dentre 
essas práticas, ressalta-se a realização do exame clíni-
co das mamas, a solicitação de mamografia e a cole-
ta do exame citopatológico.(36) 

O enfermeiro é um profissional qualificado e le-
galmente habilitado para realizar o diagnóstico e o 
tratamento de infecções sexualmente transmissíveis, 
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(37) sua atuação se sobressai tanto durante a consulta 
de enfermagem quanto em ações como acolhimen-
to, escuta qualificada, identificação de casos de sífilis, 
prescrição e administração de medicamentos, além 
da implementação de práticas educativas voltadas 
à promoção da saúde. Esses profissionais utilizam 
protocolos clínicos para a prescrição medicamentosa 
e seguem fluxos assistenciais previamente estabele-
cidos, assegurando um cuidado integral às pessoas 
com sífilis. Dessa forma, a enfermagem exerce sua 
prática com autonomia no manejo farmacoterapêu-
tico, alicerçada em uma formação técnico-científica 
sólida, no respaldo institucional e na articulação com 
a equipe multiprofissional, visando oferecer respos-
tas efetivas às demandas de saúde da população.(38)

Em consonância com as políticas que têm a APS 
no topo da agenda de saúde global é crucial a lide-
rança do enfermeiro, capaz de demonstrar compe-
tência para transformar políticas em práticas, mu-
dando o foco do conceito para a ação, promovendo 
mudanças e aliando a APS e a PAE como o caminho 
para o alcance da cobertura universal de saúde.

Conclusão 

Os resultados deste estudo reforçam a demonstração 
de competências próprias da PAE ao evidenciar que 
enfermeiros atuantes na APS realizam um volume 
significativo de consultas clínicas, frequentemente 
vinculadas a decisões diagnósticas, prescritivas e te-
rapêuticas de maior complexidade. Esses achados 
demonstram atributos característicos da PAE, mes-
mo na ausência de titulação específica ou de reco-
nhecimento legal formal, reiterando a necessidade 
urgente de regulamentação ético-legal nacional. Tal 
regulamentação deve alinhar a prática brasileira às 
diretrizes internacionais voltadas ao fortalecimento 
da força de trabalho em Enfermagem.
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